
 

 
A  
COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2025 
 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Processo: 079/2025 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 012/2025 
Recorrente: ARESPB SEGURANÇA PRIVADA LTDA — CNPJ 21.119.443/0001-76 
Recorrida: NOGSEGUR SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA — CNPJ 
49.257.774/0001-91 

Excelentíssimos membros da Comissão, 

 

A empresa NOGSEGUR, por seu representante legal, vem, tempestivamente, 
apresentar suas contrarrazões ao recurso administrativo interposto pela ARESPB, 
pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 
 
Antes de ingressar na análise pontual dos apontamentos trazidos no recurso, é 
impossível deixar de registrar um fato que vem acompanhando toda a atuação 
da ARESPB neste certame: a recorrente, desde antes mesmo da sessão da licitação, 
insiste em tentar impor regras próprias, criar exigências inexistentes e 
reinterpretar o edital conforme suas conveniências — tudo isso, 
lamentavelmente, sem sequer demonstrar o cuidado mínimo de realizar uma 
leitura integral do instrumento convocatório. 

Vale recordar que este processo é regido pela Lei das Estatais (Lei nº 
13.303/2016) e pelo Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PBGÁS. 
Contudo, a ARESPB, em uma verdadeira acrobacia jurídica digna de nota, baseou 
praticamente toda a impugnação — e, agora, repete exatamente o mesmo 
equívoco no recurso — na Lei nº 14.133/2021, legislação que não se aplica às 
empresas públicas e sociedades de economia mista, conforme dispõe, de forma 
cristalina, o art. 1º, §1º da própria lei. 

Ou seja, a recorrente construiu toda a sua narrativa sobre um fundamento legal 
que simplesmente não existe no âmbito deste processo. Um equívoco tão 
elementar, tão básico, que, em tese, já seria suficiente para dispensar a análise de  



 

 

todo o mérito. Afinal, se a parte sequer identifica corretamente qual lei rege o 
certame, não surpreende que os demais argumentos passem longe do edital, das 
normas aplicáveis e até mesmo das respostas já fornecidas pela Comissão. 

Portanto, antes mesmo de adentrarmos nos “apontamentos” trazidos no recurso 
— que nada mais são do que a repetição dos mesmos erros já cometidos na 
impugnação, inclusive ignorando por completo a resposta formal que receberam 
— é necessário registrar que a falta de atenção, de leitura e de compreensão 
normativa da recorrente compromete a credibilidade de toda sua argumentação. 

 

I — SÍNTESE DA IMPUGNAÇÃO 

A recorrente manifesta inconformismo com o resultado do certame. Contudo, da 
leitura da peça recursal apresenta-se que não se traz nenhum elemento 
probatório novo capaz de infirmar a decisão da Comissão. Ao contrário: a 
alegação do recorrente está alicerçada em argumentos genéricos, prolixos e 
desprovidos de fundamentação, sendo, portanto, meros atos de insurgência 
retórica que não têm a virtude de alterar o resultado do processo, apenas atrasá-
lo. 

 

II — DA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO NO RECURSO DA ARESPB 

2.1. A peça recursal da ARESPB limita-se a alegações genéricas e conjecturais, sem 
juntar documentos ou demonstrativos que comprovem qualquer irregularidade 
nas propostas ou na habilitação da NOGSEGUR. 

 
2.2. Não há nos autos demonstração de erro material, fraude, ou qualquer 
descumprimento do edital praticado pela Recorrida que justifique a anulação do 
resultado. A mera alegação de “inconformidade” não substitui a prova. 
 

2.3. O recurso apela à prolixidade e à repetição de argumentos imprecisos, sem 
indicar claramente qual dispositivo editalício teria sido violado, qual cálculo 
estaria equivocado, ou qual documento estaria irregular. Esse tipo de insurgência 
é manifestamente insuficiente para a reforma do ato administrativo. 

 Vejamos os apontamentos realizados pela recorrente: 



 
 
 
 
 

1. COTAÇÃO ERRONEA DO VALOR DA INTRAJORNADA NOTURNA; 
2. DO VALOR DO PLANO ODONTOLÓGICO EM DESACORDO COM A CCT; 
3. COTAÇÃO INCORRETA DO SEGURO DE VIDA; 
4. DESCUMPRIMENTO DO INTERVALO MÍNIMO DE LANCES 
5. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 

ESCALA 12x36 
6. FALHAS NA QUALIFICAÇÃO ECONOMICA-FINANCEIRA; 
7. IRREGULARIDADES NO ENQUADRAMENTO DA EMPRESA NOGSEGUR; 

 
Seremos o mais sucintos possível na apresentação de cada ponto levantado 

pela empresa ARESPB. Contudo, não deixaremos de esclarecer integralmente 
todas as questões suscitadas. Passamos, portanto, ao primeiro apontamento: 

 
 

1. COTAÇÃO ERRONEA DO VALOR DA INTRAJORNADA NOTURNA” 
 

A recorrente sustenta que a NOGSEGUR teria calculado de forma incorreta 
o valor da intrajornada noturna, apresentando, segundo sua interpretação 
equivocada, o montante de R$ 251,13 como sendo o valor correto a constar na 
planilha de custos. Entretanto, como se demonstrará a seguir, os cálculos 
apresentados pela NOGSEGUR estão rigorosamente corretos, em conformidade 
com a Convenção Coletiva de Trabalho, sendo a alegação da recorrente 
destituída de fundamento técnico. 

Mais do que demonstrar, provaremos matematicamente a correção dos 
valores aplicados, servindo inclusive como orientação futura à própria recorrente, 
que revela evidente desconhecimento da metodologia adequada. 

 

1. Do valor da hora do vigilante noturno com periculosidade 

O valor da hora, já incluído o adicional de periculosidade, é de: 

Hora normal + periculosidade = R$ 9,48 

Este é o valor-base para todos os demais acréscimos previstos na CCT. 

 

 



 

 

2. Do adicional previsto na CCT para a hora suprimida da intrajornada 

A CCT determina que a hora suprimida deve ser indenizada com acréscimo de 
50%: 

R$ 9,48 × 50% = R$ 4,74 

3. Do adicional noturno (20%) 

O adicional noturno corresponde a: 

R$ 9,48 × 20% = R$ 1,89 

4. Da composição total da intrajornada noturna diária 

Somam-se: 

 Valor da hora: R$ 9,48 
 Acréscimo de 50% da CCT: R$ 4,74 
 Adicional noturno (20%): R$ 1,89 

Total diário da intrajornada noturna = R$ 16,11 

Este valor está absolutamente alinhado ao texto convencional e às regras de 
cálculo aplicáveis. 

5. Cálculo mensal 

Considerando que cada vigilante noturno cumpre 15 plantões no mês (escala 
12x36): 

R$ 16,11 × 15 = R$ 241,65 

Portanto, o valor correto da intrajornada noturna mensal é R$ 241,65 — e não o 
valor incorreto apontado pela recorrente (R$ 251,13). 

6. Comprovação documental – Tabela da CCT 

A própria tabela da Convenção Coletiva de Trabalho, que será anexada, confirma 
que o valor diário da intrajornada noturna é de R$ 16,12, diferença de centavos 
decorrente de arredondamento natural. 



 

 

Tal prova documental confirma, de maneira definitiva, que o cálculo da 
NOGSEGUR está correto. 

 

7. Conclusão – Inconsistência da alegação da recorrente 

Fica evidente que a recorrente: 

 não domina os critérios de cálculo previstos na CCT; 
 apresenta valores sem base normativa; 
 busca confundir a Comissão de Licitação com alegações infundadas; 
 apresenta números equivocadamente obtidos, sem qualquer precisão 

técnica. 



 

 

A NOGSEGUR, ao contrário, demonstra de forma clara, matemática e documental 
que todos os valores foram calculados corretamente, atendendo 
integralmente à CCT e garantindo absoluta transparência nos custos 
apresentados. 

 
 

 
2. DO VALOR DO PLANO ODONTOLÓGICO EM DESACORDO COM A 

CCT. 
 
Vejamos o que diz a Clausula Quarta da CCT:  

As empresas obrigam-se a realizar a contratação de 
plano odontológico, exclusivamente para o empregado, não se 
estendendo o presente benefício aos seus beneficiários legais, 
ficando a referida contratação sob a responsabilidade da 
empregadora, restando desde já estipulado, que o valor do 
plano odontológico não será superior a R$ 30,00 (trinta reais) 
por empregado. 

 

 
 
Não há qualquer afronta à Convenção Coletiva de Trabalho no fato de a 

empresa custear integralmente o plano odontológico no valor de R$ 20,00 por 
empregado. A cláusula convencional apenas impõe a obrigatoriedade da 
contratação do plano exclusivamente para o empregado, estabelece a  

 
 
 
responsabilidade da empregadora pelo referido contrato e fixa o limite 

máximo de R$ 30,00 por vida. Assim, o custeio integral pela empresa não viola a 
CCT, mas sim cumpre integralmente suas disposições, representando benefício 
adicional ao trabalhador. 
 

A recorrente sustenta que a empresa NOGSEGUR teria descumprido a 
Cláusula Décima Quarta da Convenção Coletiva de Trabalho ao contratar plano 
odontológico no valor de R$ 20,00 (vinte reais) por empregado. Entretanto, tal 
alegação carece de fundamento fático e jurídico, motivo pelo qual desafiamos a 
recorrente a demonstrar em qual dispositivo, condição ou requisito 
convencional teria ocorrido o suposto descumprimento. 



 

 

No presente caso, verifica-se que a NOGSEGUR cumpriu integralmente todas 
as exigências normativas: 

Em anexo o contrato do plano odontológico. (ANEXO 01) 

 

3. COTAÇÃO INCORRETA DO SEGURO DE VIDA; 
 
 
Cumpre esclarecer que o valor de R$ 5,00 inicialmente indicado para o seguro de vida 
corresponde a uma estimativa padrão adotada pela empresa em processos 
licitatórios, considerando tratar-se de custo variável, diretamente influenciado pela 
quantidade de vidas seguradas. De modo geral, quanto maior o número de beneficiários, 
menor tende a ser o valor unitário praticado pelas seguradoras, razão pela qual tal 
parâmetro é utilizado de forma uniforme em diferentes certames. 
Ressalte-se que, em procedimento licitatório diverso, houve diligência específica para 
a comprovação desse item, ocasião em que o setor financeiro apresentou a apólice 
vigente, na qual se constatou o valor de R$ 7,19 por vida, em decorrência de reajuste 
motivado pela exclusão de beneficiários. Foi justamente essa diligência em outro certame 
que deu origem à documentação mencionada pela recorrente. 
No entanto, no presente certame, não houve qualquer diligência relacionada a seguro 
de vida ou plano odontológico, tampouco exigência de reapresentação ou ajuste desses 
valores, permanecendo íntegra a proposta apresentada e inexistindo qualquer 
irregularidade a ser sanada. 
De igual modo, quanto ao plano odontológico, o valor de R$ 20,00 informado na 
proposta decorreu de cotação estimativa. O valor de R$ 15,00, igualmente comprovado 
em anexo (ANEXO 01), reflete o montante efetivamente praticado pela empresa, sem 
que isso implique alteração do preço global ou vantagem competitiva. 
Importa destacar que a eventual existência de valores distintos, oriundos de contextos 
licitatórios distintos, não configura inconsistência, tampouco afronta à legalidade, 
sobretudo porque não houve modificação do valor final da proposta, a qual se 
mantém plenamente exequível, equilibrada. 
O entendimento consolidado do TCU confirma essa prática: 

 TCU – Acórdão 1.793/2011 – Plenário: admite-se a correção de informações 
em diligência quando não houver alteração da essência da proposta. 

 TCU – Acórdão 2.733/2015 – Plenário: a diligência serve para esclarecer 
planilhas e permitir ajustes técnicos sem afetar preço ou competitividade. 

Ou seja: exatamente o que foi feito. 
Portanto, fica evidente que a recorrente tenta, sem sucesso, transportar elementos de 
outra licitação para este certame, criando uma narrativa fictícia que não resiste a uma 
análise minimamente técnica. 
 



 
 
 
 
Fatos de um processo não contaminam outro — por mais que a ARESBP se esforce para 
sugerir o contrário. 
Diante disso, resta demonstrado que: 
 
• não houve irregularidade, 
• não houve benefício indevido, 
• não houve mudança de preço, 
• e todos os documentos foram enviados dentro da legalidade. 
 
Assim, requer-se o integral desprovimento da alegação, que se baseia mais em 
imaginação do que em fatos. 
 
 
 

4. DESCUMPRIMENTO DO INTERVALO MÍNIMO DE LANCES 
 

 
 
A ARESPB sustenta que a NOGSEGUR teria descumprido o intervalo 

mínimo de 0,5% previsto no item 9.8 do edital. Contudo, a argumentação 
apresentada decorre de uma interpretação equivocada do próprio mecanismo do 
pregão eletrônico e do critério de cálculo previsto. 

 
1. O intervalo mínimo se aplica somente entre lances da mesma 

licitante 
O cálculo do intervalo mínimo deve ser realizado entre lances sucessivos 

ofertados pela própria empresa, e não comparando valores entre licitantes 
distintos. Trata-se de entendimento consolidado tanto na prática dos pregões 
eletrônicos quanto na jurisprudência do Tribunal de Contas da União. 

TCU – Acórdão 1.214/2013 – Plenário: 
“O intervalo mínimo entre lances sucessivos refere-se aos lances apresentados pelo 
próprio licitante, e não à diferença entre propostas de empresas distintas.” 

Assim, comparar o lance da NOGSEGUR com o lance da empresa 
classificada em terceiro lugar não atende ao critério previsto no edital e não serve 
como parâmetro para aferir eventual irregularidade. 

 
2. O sistema eletrônico impede automaticamente lances irregulares 
É importante reforçar que o sistema “Licitações-e” não aceita lances que 

violem os parâmetros programados, inclusive o intervalo mínimo, quando 
previsto. 

 



 
Portanto: 
➡ Se o sistema aceitou o lance, é porque ele estava em conformidade 

com as regras editalícias. 
Não há nos autos nenhuma evidência de falha sistêmica, nem registro 

técnico que sustente a alegação de que o sistema teria permitido lances fora do 
parâmetro — apenas uma suposição, sem base documental. 

3. A recorrente não apresenta prova da suposta irregularidade 
As afirmações da ARESPB baseiam-se em: 

 comparação entre lances de empresas diferentes, 
 cálculo equivocado do intervalo, 
 e alegações genéricas de que a empresa “não respeitou o edital”. 

Contudo, não há qualquer documento do sistema, log oficial, relatório 
técnico ou evidência objetiva que demonstre que a NOGSEGUR teria 
descumprido o intervalo mínimo entre seus próprios lances. 

4. Jurisprudência adicional do TCU reforça a improcedência da tese 
TCU – Acórdão 2.215/2018 – Plenário: 

“Não se admite desclassificação de licitante com base em interpretações genéricas 
ou em ausência de comprovação objetiva de irregularidade.” 

TCU – Acórdão 1.987/2014 – Plenário: 
“Cabe ao sistema eletrônico impedir ofertas em desacordo com o edital, não 
podendo a Administração imputar irregularidade ao licitante sem evidência 
técnica.” 

A situação em análise encaixa-se exatamente nesses precedentes: não há 
fato concreto, mas apenas interpretação equivocada. 

5. Conclusão sobre o ponto 
Resta demonstrado que: 
 

✔ a NOGSEGUR não descumpriu o intervalo mínimo; 
✔ o sistema aceitou os lances regularmente; 
✔ a metodologia utilizada pela ARESPB para sustentar sua tese é incorreta; 
✔ não há base técnica, editalícia ou jurisprudencial que dê suporte ao pedido. 

 
 
 
 

5. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO DE 
TRABALHO ESCALA 12x36 

 
 

Chama atenção — mais uma vez — que a ARESPB insiste em repetir 
exatamente a mesma tese já rejeitada pela PBGÁS no exame da impugnação. 
Trata-se, portanto, de uma tentativa de “rediscutir” um ponto que não apenas já 

 



 
 
 foi enfrentado, mas expressamente solucionado pela própria 

Comissão, tudo por mera falta de leitura dos documentos que compõem o 
processo. 

A recorrente afirma, com grande convicção, que a NOGSEGUR deveria ter 
apresentado um “Acordo Coletivo específico autorizando a escala 12x36”, como 
se essa exigência estivesse intacta no edital. O problema — que parece não ter 
sido percebido pela ARESPB desde a impugnação — é que a própria PBGÁS já 
esclareceu que essa exigência foi tornada ineficaz e dispensada, justamente 
pelo motivo óbvio de que a CCT aplicável já integra o edital, abrangendo todas 
as licitantes igualmente. 

1. A PBGÁS já decidiu o tema — e de forma absolutamente clara 
Eis o que a própria Comissão afirmou no julgamento da impugnação 

(trecho oficial): 
“o Edital não exige que a empresa já possua ACT exclusivo firmado 

com o sindicato.” 
“A exigência prevista no item 11.3.3.9 torna-se ineficaz, pois todos os 

licitantes estariam obrigados a apresentar documento que já integra o 
próprio Edital.” 

“Assim, fica DISPENSADA a apresentação, na fase de habilitação, do 
documento previsto no item 11.3.3.9.” 

Ou seja, a discussão está tecnicamente encerrada, pois a Administração 
já reconheceu que: 

 o ACT individual não é exigido na habilitação; 
 a CCT da categoria já está no edital; 
 tratar-se-ia de exigir um documento que todas as licitantes já possuem 

automaticamente, tornando a cláusula inócua. 
Logo, exigir hoje aquilo que a própria PBGÁS dispensou seria contrariar a 

decisão administrativa anterior — decisão que, curiosamente, a ARESPB parece 
não ter lido, apesar de constar nos autos desde o início. 

2. Não há irregularidade: cumprimos exatamente o que o edital prevê 
A NOGSEGUR apresentou a CCT aplicável, disponibilizada pela própria 

PBGÁS, a qual autoriza expressamente a jornada 12x36 — exatamente o que o 
edital passou a exigir após o julgamento da impugnação. 

Portanto: 
✔    O regime 12x36 está autorizado pela norma coletiva pertinente; 
✔ Essa mesma norma já integra o edital; 
✔ Não existe exigência de ACT individual; 
✔          A habilitação está integralmente regular. 

3. A ARESPB tenta reabrir uma discussão superada — e baseada em 
uma leitura equivocada 

 



 
 
Não se trata de interpretação jurídica complexa, mas de simples atenção 

ao edital e às decisões que o modificaram. Como já ocorreu em outros pontos do 
recurso, a ARESPB insiste em premissas que não existem mais, fazendo críticas 
baseadas em um edital que ela não atualizou mentalmente desde a 
impugnação — ou que simplesmente não leu com o cuidado necessário. 

 
E isso ficou ainda mais evidente quando a própria recorrente: 

 ignorou o trecho do edital atualizado; 
 ignorou a decisão formal publicada pela PBGÁS; 
 e reapresentou, no recurso, o mesmo argumento já descartado pela 

Administração. 
(anexo 2) 
 
 

6. FALHAS NA QUALIFICAÇÃO ECONOMICA-FINANCEIRA; 
 

A. AUSÊNCIA DE ENTREGA DO SPED / ECD 
 

 
A ALEGAÇÃO DA RECORRENTE NÃO MERECE PROSPERAR, POIS DEMONSTRA 

DESCONHECIMENTO DAS REGRAS CONTÁBEIS E FISCAIS APLICÁVEIS ÀS 
EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL. 
 

A NOGSEGUR é optante pelo Simples Nacional – fato que afasta, por lei, a 
obrigação de entrega da ECD/SPED 

A empresa NOGSEGUR comprovou nos autos sua condição de optante pelo 
Simples Nacional, tendo apresentado: 

 Comprovante de Opção pelo Simples Nacional; 
 Extrato do Simples Nacional; 
 Recibo de transmissão do PGDAS-D, no qual constam todas as 

apurações mensais exigidas pela Receita Federal. 

Conforme dispõe a própria legislação do Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED), as microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional são desobrigadas da entrega da Escrituração Contábil 
Digital – ECD. 

A Instrução Normativa RFB nº 2.023/2021, que regula a ECD, é expressa ao 
afirmar: 



 

 

Art. 3º – Estão dispensadas da entrega da ECD as pessoas jurídicas 
enquadradas no Simples Nacional. 

Portanto, não há irregularidade na ausência de recibo de transmissão ou 
autenticação do SPED/ECD, pois a empresa não está obrigada a apresentá-lo. 

O balanço patrimonial apresentado possui validade contábil e atende 
integralmente ao edital (ANEXO 03) 

Ainda que desobrigada do SPED, a NOGSEGUR apresentou: 

 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis completas, devidamente 
assinadas pelo contador responsável e pelo representante legal; 

 Documentos que permitem aferir com clareza e precisão os índices 
contábeis exigidos pelo edital. 

A legislação de licitações não exige que a empresa esteja obrigada à ECD para 
que suas demonstrações contábeis tenham validade. O que a Lei requer é: 

 Regularidade formal, 
 Assinatura de profissional habilitado, 
 Condições de análise dos índices, 
 Veracidade e consistência das informações. 

Tudo isso foi rigorosamente cumprido pela NOGSEGUR. 

Jurisprudência consolidada: exigir ECD de empresa optante pelo Simples 
Nacional é ilegal 

O entendimento dos Tribunais de Contas é uniforme:  
Não se pode exigir de empresa do Simples Nacional documento contábil que a 
legislação a desobriga de entregar. 

Exemplos: 

TCU – Acórdão 1.866/2023 – Plenário 

A Administração não pode exigir ECD ou documentos do SPED de empresas 
optantes pelo Simples Nacional, pois estas são desobrigadas de sua entrega pela 
legislação federal. 

 



 

TCU – Acórdão 2.232/2021 – Plenário 

A ausência de ECD não constitui irregularidade quando a licitante é optante pelo 
Simples Nacional, por inexistir obrigação legal de transmissão. 

Dessa forma, a exigência da recorrente não possui respaldo jurídico, tratando-
se de alegação descabida e incompatível com o regime tributário diferenciado 
das micro e pequenas empresas. 

A documentação apresentada atende integralmente à Lei 14.133/2021 e ao 
edital 

A qualificação econômico-financeira deve ser comprovada por: 

 Balanço patrimonial; 
 Demonstrações contábeis; 
 Índices financeiros exigidos no edital. 

A NOGSEGUR apresentou todos esses documentos, e os índices puderam ser 
plenamente aferidos pela Comissão de Licitação, não havendo qualquer prejuízo 
à análise. 

A legislação não condiciona a validade das demonstrações contábeis ao envio 
ao SPED quando a empresa está legalmente dispensada desse envio. 

 

Tentativa da recorrente de criar exigência ilegal 

A tese da recorrente tenta impor: 

 Obrigação não prevista em lei, 
 Incompatível com o regime do Simples Nacional, 
 E que não está prevista no edital, 
 Visando apenas criar obstáculo artificial à participação da NOGSEGUR. 

TAL ALEGAÇÃO, PORTANTO, É INEFICAZ E JURIDICAMENTE 
IMPROCEDENTE, DEVENDO SER REJEITADA. 

 
1.  DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO INCOMPATÍVEL COM O 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO APRESENTADO  
 

 



 

A NOGSEGUR procedeu à capitalização dos lucros acumulados gerados nos 
exercícios de 2023 e 2024. Isto significa que os lucros (resultado acumulado) 
foram incorporados ao capital social, transformando parcela do Patrimônio 
Líquido que antes figurava como “Lucros acumulados” em “Capital social”. Como 
consequência: 

 Capital social antes: R$ 120.000,00 
 Lucros acumulados 2023: R$ 36.526,82 
 Lucros acumulados 2024: R$ 372.562,35 
 Lucros acumulados utilizados para integralização:(SOMA 2023 + 2024) 

= R$ 409.089,17 
 Capital social após integralização: R$ 529.089,17 

(120.000,00 + 409.089,17 = 529.089,17) 

Essa operação é prática contábil e societária corriqueira (incorporação de lucros 
ao capital), perfeitamente legítima quando aprovada pelos 
sócios/administradores e formalizada nos termos legais. 

Em preliminar, cumpre esclarecer que não houve irregularidade ou 
operação suspeita quanto ao montante de R$ 529.089,17 constante do 
Patrimônio Líquido da NOGSEGUR. O valor referido decorre de capitalização de 
lucros acumulados e não de aporte estranho ou fictício. 

Conforme demonstrado nas demonstrações contábeis acostadas (DRE, 
DLPA e Balanço Patrimonial), existia saldo de lucros acumulados no importe de 
R$ 409.089,17, os quais, por deliberação societária, foram incorporados ao 
capital social. Assim, o capital social originalmente subscrito e integralizado no 
montante de R$ 120.000,00 passou a refletir, após a capitalização, o total de R$ 
529.089,17 (R$ 120.000,00 + R$ 409.089,17). 

Houve integralização de capital utilizando-se o lucro acumulado do 
exercício de 2024 para compor o capital social da empresa. Tal operação está  

 

demonstrada tanto na alteração contratual quanto no detalhamento do balanço 
patrimonial. RESSALTE-SE QUE ESSA ALTERAÇÃO PASSOU PELO CRIVO DA 
POLÍCIA FEDERAL, ÓRGÃO RESPONSÁVEL POR FISCALIZAR E APROVAR 
QUALQUER ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA — e 
cuja autorização está devidamente anexada. 

 



 

 

A POLÍCIA FEDERAL ANALISOU, VALIDOU E AUTORIZOU A INTEGRALIZAÇÃO 
ANTES DO REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1. OS APONTAMENTOS LEVANTADOS PELA RECORRENTE SÃO MERAS 
SUPOSIÇÕES: 

 

 “capital social atípico”  
 “índices inflados” 
 “receitas incompatíveis” 



 

 “DFC inverossímil” 

 

Nenhum desses itens é acompanhado de:  

 demonstração matemática, 
 parecer contábil, 
 norma violada, 
 documento contraditório. 

Como determina o art. 165 do CPC (aplicado subsidiariamente): 

Quem alega deve provar. 

O TCU confirma: 

✔ Acórdão 2.313/2018 – Plenário 

“A simples alegação de inconsistência contábil, desacompanhada de prova 
mínima, não tem o condão de afastar a habilitação.” 

A RECORRENTE TENTA, PORTANTO, TRANSFERIR À COMISSÃO UM DEVER 
QUE LHE CABE – O DE PROVAR SUAS ACUSAÇÕES, O QUE NÃO ENCONTRA 
RESPALDO JURÍDICO. 

A recorrente apresenta uma série de apontamentos genéricos, destituídos 
de fundamentação técnica mínima e baseados em meras conjecturas, sem 
demonstrar qualquer irregularidade concreta nos documentos apresentados pela 
NOGSEGUR. As alegações lançadas exigiriam, para serem adequadamente 
enfrentadas, a realização de uma auditoria contábil completa — medida 
completamente incompatível com o rito do pregão e totalmente alheia às 
competências legais da Comissão de Licitação. 

Não cabe à Administração, no âmbito da habilitação, realizar exame 
pericial ou análise aprofundada da contabilidade interna das licitantes, mas 
apenas verificar a regularidade formal das demonstrações contábeis e o 
atendimento objetivo dos índices previstos no edital, conforme estabelecem 
reiteradamente a doutrina e a jurisprudência dos Tribunais de Contas. 

Pretender que a Comissão de Licitação refaça cálculos, reconstituir fluxos 
financeiros ou validar metodologias contábeis internas — como implicitamente 



 

 

 sugere a recorrente — significaria impor obrigações absolutamente 
desproporcionais, sem amparo legal e que, se adotadas, violariam os princípios 
da razoabilidade, da eficiência e da vinculação ao instrumento convocatório. 

Assim, os questionamentos apresentados não se sustentam juridicamente 
e não têm o condão de infirmar a validade dos documentos regularmente 
juntados pela NOGSEGUR, tampouco de afastar os índices econômico-financeiros 
exigidos. A recorrente formula acusações sem demonstrar fato concreto, 
invertendo indevidamente o ônus da prova e pretendendo transformar a fase de 
habilitação em verdadeira sindicância contábil — o que a legislação de regência 
expressamente veda. 

Não compete à Comissão de Licitação examinar a contabilidade interna das 
licitantes 

A Lei nº 14.133/2021 e, antes dela, a Lei nº 8.666/93, são claras ao 
estabelecer que a fase de habilitação contábil se restringe à verificação dos 
índices econômico-financeiros exigidos no edital, jamais autorizando a 
Administração a investigar fluxos financeiros internos, reprocessar 
demonstrações contábeis ou auditar lançamentos. 

O TCU é categórico: 

✔ TCU – Acórdão 1.793/2011 – Plenário 

“A análise econômico-financeira limita-se à conferência dos índices previstos no 
edital e à verificação da regularidade formal dos documentos apresentados, não 
cabendo à Comissão de Licitação atuar como auditoria contábil.” 

✔ TCU – Acórdão 2.622/2013 – Plenário 

“A Administração não deve reconstituir balanços patrimoniais ou investigar a 
origem de lançamentos contábeis, desde que as demonstrações estejam 
formalmente regulares e assinadas por contador habilitado.” 

✔ TCU – Acórdão 1.214/2013 – Plenário 

“Eventuais inconsistências contábeis alegadas por concorrentes não autorizam a 
desclassificação, salvo quando comprometem objetivamente os índices exigidos 
no edital.” 



 

 

NADA DISSO OCORREU NO PRESENTE CASO. OS ÍNDICES FORAM ATENDIDOS 
DE FORMA CLARA, OBJETIVA E DENTRO DOS PARÂMETROS EDITALÍCIOS. 

A Comissão NÃO pode ampliar requisitos ou exigir auditoria — princípio da 
vinculação ao edital 

A Comissão está vinculada apenas ao que o edital exige. 

O edital pediu: 

 Balanço patrimonial completo; 
 Assinatura por contador habilitado; 
 Demonstrações elaboradas conforme as normas contábeis; 
 Comprovação de índices. 

Em momento algum o edital exigiu: 

 SPED ECD; 
 Auditoria externa; 
 Detalhamento individual por lançamento contábil; 
 Reconciliação entre DRE, DLPA e DFC; 
 Origem documental de cada receita extraordinária; 
 Ato de aumento de capital arquivado no mesmo exercício. 

Exigir tais documentos seria violar: 

 Art. 17, §2º, Decreto 10.540/2020 — vedação de ampliar exigências 
contábeis 

 Princípios da legalidade, isonomia e competitividade 

✔ TCU – Acórdão 4.574/2020 – 1ª Câmara 

“A Administração não pode exigir documentos contábeis não previstos no edital 
nem extrapolar sua competência técnica para proceder auditorias.” 

Diante de tudo isto, resta evidente que: 

1. Os apontamentos da recorrente são infundados, genéricos e sem 
qualquer comprovação; 

 



 

2. A Comissão está legalmente impedida de atuar como “auditoria contábil” 
da NOGSEGUR; 

3. A habilitação deve se ater aos índices e documentos exigidos no edital, 
todos plenamente atendidos; 

4. Não havendo impacto nos índices econômico-financeiros, não há 
irregularidade a ser apurada; 

5. Os critérios alegados pela recorrente não têm amparo legal, 
jurisprudencial nem contábil. 

PORTANTO, O RECURSO DEVE SER INTEGRALMENTE DESPROVIDO, 
MANTENDO-SE A HABILITAÇÃO DA NOGSEGUR. 

 
 
 

7. IRREGULARIDADES NO ENQUADRAMENTO DA EMPRESA 
NOGSEGUR; 

 
 

A mera participação da sócia única da NOGSEGUR (Sra. Wilma Nogueira 
da Silva) em outra sociedade (WNS Serviços e Locações) não descaracteriza de 
imediato o enquadramento da NOGSEGUR como ME/EPP, salvo se comprovada, 
por elementos objetivos, a existência de unidade econômica (controle comum, 
atuação coordenada, fracionamento artificial ou agregação de receitas que 
ultrapasse os limites legais) — ônus probatório que cabe à parte que alega, nos 
termos da lei e da jurisprudência administrativa. 

Fatos relevantes do caso (resumo que deve constar nos autos) 

1. NOGSEGUR: empresa de vigilância e segurança privada, inscrita como 
ME/EPP, optante pelo Simples Nacional (comprovante juntado aos autos). 

2. Sócia única da NOGSEGUR: Sra. Wilma Nogueira da Silva. 
3. WNS Serviços e Locações: empresa distinta, cujas atividades são de 

prestação de mão de obra (limpeza, recepção, portaria etc.), com natureza 
de atividade diversa da vigilância; regime tributário Lucro Real — excluída 
do Simples desde 12/2023 (comprovante de exclusão acostado). 
(ANEXO 04) 

 

 



 

 

4. Não há, nos autos, prova objetiva de:  
(i) coordenação de atuação comercial entre as duas empresas;  
(ii) existência de controles conjuntos;  
(iii) partilha de faturamento ou de clientes que configure unidade 
econômica;  
(iv) fracionamento artificial com vistas a burlar limites de receita. 

ESSES ELEMENTOS FÁTICOS, POR SI SÓ, MILITAM CONTRA A TESE DA 
RECORRENTE. 

Coincidência de sócia não é, por si, prova de unidade econômica 

A interpretação consolidada exige aferição de fatores objetivos (controle, 
coordenação, atuação conjunta e soma de receitas) para caracterizar unidade 
econômica ou grupo empresarial. A presença de um mesmo sócio em empresas 
com atividades distintas e regimes tributários distintos (Simples x Lucro Real) não 
é suficiente, por si só, para reconhecer fracionamento ou abuso do regime.  

Ônus da prova: cabe à recorrente demonstrar a ocorrência de fraude/união 
econômica 

Conforme entendimento do TCU e das normas administrativas, quem alega deve 
provar — a recorrente deve trazer elementos objetivos que evidenciem a prática 
contumaz de fracionamento ou a soma de receitas que supere o limite legal. Alegações 
genéricas sobre “identidade de sócia” são insuficientes. 

Diferença de objeto social, regime tributário e contabilidade separada 
reforçam autonomia 

Aqui há fatos que evidenciam autonomia: 

 atividades distintas (vigilância vs. prestação de mão de obra/limpeza); 
 regimes tributários diferentes (NOGSEGUR no Simples; WNS em Lucro 

Real e excluída do Simples desde 12/2023 — documento acostado); 
 contabilidade e bancos separados (junte extratos e livros); 
 ausência de contratos que demonstrem prestação mútua de serviços ou 

transferência de faturamento entre as empresas. 

Esses elementos apontam para autonomia e independência operativa, 
afastando a alegação de unidade econômica. 



TCU – Identidade de Sócios NÃO gera, por si só, irregularidade 

 

TCU – Acórdão 1.721/2018 – Plenário 

O TCU afirma expressamente que: 

“A mera identidade de sócios não é suficiente para afastar o enquadramento 
como ME/EPP, sendo indispensável a demonstração de atuação conjunta, 
confusão patrimonial ou soma de receitas.” 

ESSE ENTENDIMENTO DERRUBA TOTALMENTE O ARGUMENTO DA 
RECORRENTE, QUE TENTA TRANSFORMAR COINCIDÊNCIA SOCIETÁRIA EM 
IRREGULARIDADE AUTOMÁTICA — O QUE O TCU REJEITA DE FORMA 
CLARA. 

TCU – Acórdão 2.735/2015 – Plenário 

O Tribunal reforça que: 

“A existência de sócio comum não caracteriza, por si só, fracionamento indevido 
ou grupo econômico.” 

“Somente quando comprovada a atuação coordenada ou o somatório das receitas 
é que se afasta o enquadramento como ME/EPP.” 

No caso da NOGSEGUR, não há: 

 atividades semelhantes; 
 somatório de receitas; 
 confusão de operações; 
 atuação conjunta em licitações; 
 grupo econômico. 

Logo, não existe qualquer violação à LC 123/2006. 

TCU – Acórdão 3.141/2014 – Plenário 

O TCU decidiu que: 

“Para descaracterizar ME/EPP é necessária a comprovação de artificialidade da 
estrutura societária.” 

Ou seja: 
A Administração não pode presumir irregularidade. 
Tem que comprovar. 



 

 

A recorrente não provou nada — apenas “supõe”. 
No direito administrativo, presunção não invalida habilitação. 

 

TCU – Acórdão 2.305/2013 – Plenário 

Determinação clara: 

“A coincidência de quadro societário não é impeditiva ao enquadramento como 
ME/EPP, desde que não haja soma de receitas ou atuação integrada.” 

As empresas NOGSEGUR e WNS: 

 têm atividades totalmente diferentes, 
 possuem regimes tributários distintos (Simples × Lucro Real), 
 receitas separadas, 
 finalidades distintas, 
 contabilidades independentes. 

Logo, não há razão para afastar o enquadramento da NOGSEGUR como ME/EPP. 

TCU – Acórdão 1.141/2016 – Plenário 

O TCU reforça a necessidade de prova concreta: 

“A vedação ao tratamento favorecido somente se aplica quando 
comprovada a atuação conjunta ou o somatório das receitas brutas.” 

Sem prova → não há irregularidade. 

A recorrente não juntou: 

 documentos, 
 indícios, 
 relatórios, 
 comparativos, 
 evidência de confusão econômica. 

Nada. Apenas alegações vazias. 

TCU – Acórdão 3.100/2015 – Plenário 



O Tribunal afirma: 

 

“A Administração não pode desconsiderar o enquadramento como ME/EPP sem 
base empírica concreta.” 

Ou seja: 
A comissão não pode indeferir com base em achismos da empresa recorrente. 

 

Conclusão consolidada da jurisprudência 

Com base nos acórdãos apresentados, o TCU estabelece que: 

✔ A coincidência de sócia não impede o enquadramento; 

✔ É necessário provar soma de receitas → o que não existe; 

✔ É necessário provar atuação conjunta → o que não existe; 

✔ Empresas com atividades distintas → são autônomas; 

✔ Apenas prova robusta pode afastar a condição de ME/EPP — não 
alegações genéricas. 

ASSIM, O ENQUADRAMENTO DA NOGSEGUR COMO ME/EPP É 
ABSOLUTAMENTE LEGAL, E A RECORRENTE NÃO DEMONSTROU QUALQUER 
IRREGULARIDADE CAPAZ DE AFASTÁ-LO. 

 

a. DA IRREGULARIDADE NA HABILITAÇÃO: ATESTADOS SEM 
CONTRATOS ORIGINÁRIOS; 

 

A alegação apresentada pela recorrente não se sustenta em qualquer 
fundamento jurídico ou fático minimamente consistente. A NOGSEGUR 
comprovou, de forma plena e suficiente, sua capacidade técnico-operacional, 
atendendo integralmente às exigências formuladas por esta Comissão. 

Ao insistir na suposta necessidade de apresentação de documentos além 
daqueles já apresentados, a recorrente tenta, mais uma vez, criar obrigações 
que simplesmente não existem no procedimento, revelando não apenas uma  



 

interpretação equivocada, mas também um claro desconhecimento — ou 
desatenção — quanto ao andamento do processo. 

Cumpre destacar que tal questionamento já foi objeto de diligência por esta 
Comissão, oportunidade em que a NOGSEGUR apresentou, de forma ampla e 
transparente, atestados, contratos e notas fiscais, sanando qualquer dúvida 
eventualmente existente. Ainda assim, a recorrente insiste em repetir uma tese 
já analisada, esclarecida e superada. 

Mais uma vez, resta evidenciado que a ARESBP não acompanhou 
adequadamente os atos do certame, limitando-se a reproduzir argumentos 
desconectados da realidade processual. Toda a documentação comprobatória 
encontra-se regularmente juntada aos autos, conforme demonstrado, inclusive, 
no Anexo 05, ora reapresentado para fins de total clareza — ainda que 
desnecessária. 

Diante disso, a alegação não passa de tentativa infundada de reabrir discussão 
já encerrada por esta Comissão, sem qualquer acréscimo relevante ou elemento 
novo que mereça prosperar. 

 

A jurisprudência consolidada pelo TCU é absolutamente clara: 

“É vedado exigir documentos não previstos no edital como condição de 
habilitação.” 
(TCU – Acórdão 1.793/2011 – Plenário) 

“O atestado de capacidade técnico-operacional é documento suficiente para 
comprovação da experiência, sendo ilícita a exigência de contratos ou 
outros documentos não previstos expressamente no edital.” 
(TCU – Acórdão 2.622/2013 – Plenário) 

Os atestados apresentados pela NOGSEGUR atendem plenamente às 
exigências editalícias, contendo: 

 identificação do contratante; 
 descrição dos serviços executados; 
 período de vigência; 
 quantidade de postos; 
 confirmação expressa da execução a contento. 

 



 

 

 

Da reiteração de tese já apreciada e rejeitada em certame análogo – 
precedente administrativo recente 

Cumpre registrar que os argumentos ora sustentados pela recorrente não são 
inéditos, tratando-se de reiteração quase literal de tese já apresentada pela 
ARESPB em outro procedimento licitatório recente, de objeto e fundamentos 
substancialmente idênticos. 

Ressalte-se que a menção a esse outro certame decorre do próprio recurso 
da ARESPB, que trouxe tal licitação ao debate. Por essa razão, mostra-se 
pertinente registrar que, no Pregão Eletrônico nº 90007/2025, da 
Superintendência Regional da Polícia Federal na Paraíba, o Pregoeiro 
rejeitou integralmente as alegações formuladas pela recorrente, 
reconhecendo que se baseavam em interpretações equivocadas do edital, 
criação de exigências não previstas e ausência de comprovação objetiva de 
irregularidades. 

Naquela decisão administrativa restou consignado, de forma expressa, que 
não se admite desclassificação fundada em suposições, devendo a análise da 
proposta limitar-se aos critérios previstos no instrumento convocatório, 
sendo insuficientes alegações desacompanhadas de prova técnica ou 
documental idônea. 

O que se observa no presente recurso é, portanto, a simples repetição do 
mesmo inconformismo, sem qualquer elemento novo ou fato superveniente, 
buscando rediscutir matéria já analisada e afastada em certame semelhante. 

Assim, ainda que decisões administrativas não possuam efeito vinculante 
automático sobre outros procedimentos, é inegável que o precedente recente — 
inclusive invocado pela própria recorrente — corrobora a correção do 
entendimento adotado por esta Comissão e evidencia a fragilidade jurídica e 
técnica das alegações apresentadas, impondo-se, portanto, o integral 
desprovimento do recurso. 

Segue em Anexo 06 a decisão proferida pelo pregoeiro no certame 
anteriormente mencionado, a qual reforça, de forma objetiva, a improcedência 
das teses sustentadas pela recorrente. 

 



 

 

 

III- DO PEDIDO FINAL 

 

Diante de todos os fundamentos expostos, das provas apresentadas e da completa 
demonstração de que a empresa NOGSEGUR atendeu integralmente a todas as 
exigências editalícias, tanto na fase de propostas quanto na fase de habilitação, requer-
se: 

1. O NÃO ACOLHIMENTO do recurso interposto pela empresa ARESPB, por 
absoluta ausência de fundamento fático ou jurídico capaz de afastar a decisão 
proferida pela Comissão de Licitação; 

2. O DESPROVIMENTO TOTAL do recurso, uma vez que todos os pontos 
levantados já foram devidamente esclarecidos, demonstrando-se que: 

o não houve qualquer irregularidade documental; 
o não houve descumprimento de item editalício; 
o não há falhas nas planilhas de custos capazes de comprometer a 

proposta; 
o não há exigências editalícias descumpridas pela NOGSEGUR; 
o e que diversos argumentos da recorrente constituem mera criação de 

requisitos inexistentes, em afronta ao princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório. 

 

3. A MANUTENÇÃO DA DECISÃO que habilitou a NOGSEGUR, preservando-se 
a legalidade, a segurança jurídica e a competitividade do certame. 

 

Campina Grande-PB, 18 de dezembro de 2025. 

 

 

___________________________________________ 
                                              WILMA NOGUEIRA DA SILVA 

Proprietária 
CPF de n° 084.402.364-76 
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